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Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas

1. Iniciou a reunião com a discussão da Resolução do Teletrabalho - Condições de Internet em Comarca de difícil
acesso; Produtividade; Avaliação de desempenho. A Secretaria de Gestão de Pessoas realizou explanação sobre
gestão de competência, informando o encaminhamento para presidência para nova contratação - Mem 2018/34899.
Secretaria de informática informou que faltam 45 comarcas para Implantar PJE na área Civil. Implantado projeto piloto do
Pje criminal na Comarca de Igarapé Açu. Retomada da complementação da implantação do PJE civil após o retorno do
recesso que se estenderá até setembro de 2019, A Secretaria de informática disse que a responsabilidade de manter o
equipamento, o link de comunicação e as demais ferramentas de segurança são de responsabilidade do servidor, o Tj
não entregará equipamento para execução do teletrabalho. Implantação do projeto piloto será com processos apenas
eletrônicos. Também o Comitê se manifestou de que os equipamentos serão do servidor e as ferramentas de segurança
também. O comitê entende que deverá ser suspenso o pagamento do auxilio transporte e permanecer o pagamento do
auxilio Alimentação. O comitê se manifesta pela participação do servidor exclusivamente comissionado no teletrabalho..
Períododo Projeto experimental 6 meses prorrogável por mais 6 a critério da PRESIDÊNCIA.. No período do projeto
experimental o servidor que aderir ao Teletrabalho não poderá gozar férias ou licença prêmio.

•

Pontos levantados e decisões

tomadas:

1- -Solicitar relação das comarcas onde já se implantou pje Civil.
2- .solicitar a Secretaria de informática qual a especificação de link de internet E INFRAESTRUTURA

DE TECNOLOGIA NECESSÁRIO PARA realização do teletrabalho;
3- SGP FARÁ UM ESTUDO PARA VERIFICAÇÃO DA QUANTIDADE DE UNIDADES QUE FARÁ PARTE DO PROJETO

EXPERIMENTAL.

4- ESSAS INFORMAÇÕES SERÃO ENVIADAS VIA EMAIL DO COMITÊ ATÉO DIA 01,10.2018

PRÓXIMA PAUTA

1. PLANO DE SAÚDE



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas

Data; 05/11/2018 iNICIo: 8:30 hs Fim: 10:30 hs Local: Lauro Sodre


